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Comprovado o pagamento de honorarios advocaticios e a efetiva contratagao
do profissional, deve ser admitida a deducdo na determinacao da base de
calculo do imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade dar provimento

parcial ao recurso para excluir da omissdo de rendimentos o valor de R$ 12.000,00 a titulo de
honorarios advocaticios. Vencidos os conselheiros Eduardo Tadeu Farah (relator), Pedro Paulo
Pereira Barbosa e Gustavo Lian Haddad. Designado para elaborar o voto vencedor o
conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.

Assinado Digitalmente

FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA JUNIOR - Presidente.

Assinado Digitalmente

EDUARDO TADEU FARAH - Relator.

Assinado Digitalmente

RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE - Redator designado.
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 Exercício: 2002
 IRPF - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DEDUÇÃO 
 Comprovado o pagamento de honorários advocatícios e a efetiva contratação do profissional, deve ser admitida a dedução na determinação da base de cálculo do imposto. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade dar provimento parcial ao recurso para excluir da omissão de rendimentos o valor de R$ 12.000,00 a título de honorários advocatícios. Vencidos os conselheiros Eduardo Tadeu Farah (relator), Pedro Paulo Pereira Barbosa e Gustavo Lian Haddad. Designado para elaborar o voto vencedor o conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.
 
 Assinado Digitalmente
 FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA JÚNIOR - Presidente. 
 
 Assinado Digitalmente
 EDUARDO TADEU FARAH - Relator.
 
 Assinado Digitalmente
 RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE - Redator designado.
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira Barbosa, Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe, Gustavo Lian Haddad e Francisco Assis de Oliveira Júnior (Presidente).
  Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado Auto de Infração (fls. 6/11), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2002, na qual se apurou imposto suplementar no valor de R$ 4.793,25.
A fiscalização, por meio de revisão da Declaração de Ajuste Anual do contribuinte, alterou para R$ 87.312,15 os rendimentos tributáveis recebidos de pessoas jurídicas, em virtude das verbas auferidas em reclamatória trabalhista, constatada em Dirf da fonte pagadora, holerites mensais e nota de empenho.
Cientificado do lançamento, o autuado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai da transcrição do relatório de primeira instância, que:
... o contribuinte apresentou, em 18/02/2004, a impugnação de fls. 01/04, acatada como tempestiva pelo órgão de origem (fl. 35), concordando com o ajuste do valor dos rendimentos tributáveis, alegando, porém, o direito à dedução dos honorários advocatícios despendidos na ação trabalhista, R$ 12.000,00, cujo recibo lhe foi negado pelo advogado.
Instrui a petição com cópia de extrato bancário (fl. 25), esclarecendo que o depósito de R$ 47.820,00, efetuado em 19/12/2001, se refere ao valor liquido auferido na ação judicial, apurado da seguinte forma: 
Liquidação de empenho (Pref. Mun. de São Jorge D'Oeste (fl. 23) R$ 60.000,00
Honorários advocatícios (20%) R$ 12.000,00
CPMF pelo crédito ao advogado R$ 180,00
Valor liquido conforme extrato (fl. 25) R$ 47.820,00
Requer, ainda, a exclusão da multa de oficio de 75%, por não ter agido com má-fé, nem ter sido responsável pelo erro cometido, urna vez que tomou por base o informe de rendimentos fornecido pela fonte pagadora.
A 4ª Turma da DRJ em Curitiba/PR julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
OMISSÃO PARCIAL DE RENDIMENTOS. MATÉRIA NÃO-IMPUGNADA.
Considera-se não-impugnada a parte do lançamento com a qual o contribuinte concorda.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO TRABALHISTA. DEDUÇÃO. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE.
O extrato de depósito bancário do valor auferido em reclamatória trabalhista, não é suficiente para comprovar o pagamento de honorários advocatícios, que o contribuinte pretende excluir da base de cálculo do imposto.
MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO.
Tendo o contribuinte apresentado declaração de rendimentos inexata, legítima é a exigência da multa de oficio de 75% no lançamento.
Lançamento Procedente
Intimado da decisão de primeira instância, Orival Xavier apresenta tempestivamente Recurso Voluntário, sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo, verbis:
O ponto da discórdia reside no pagamento de honorários advocatícios pela Ação Trabalhista cuja comprovação foi considerada insuficiente, uma vez que, foi juntado somente extrato de depósito bancário.
Em razão da manutenção do imposto referente aos valores pagos a título de honorários advocatícios, conseqüentemente a multa de ofício de 75% foi mantida.
(...)
Não tendo sido possível uma comprovação melhor, de que de fato foram pagos honorários advocatícios de 20% ao advogado patrono da causa trabalhista, face o extravio de contrato de honorários, resta a parte provar o alegado com os elementos de que dispõe.
Às fls. 20/21 encontra-se juntado Termo de Audiência da Vara do Trabalho de Pato Branco/PR � Processo n° RT � 1212/1990, dando conta de conciliação na qual está marcado pagamento para o dia 17 de dezembro de 2001 a verba de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e 36 pagamentos de R$ 5.292,98 (cinco mil duzentos se noventa e dois reais e noventa e oito centavos).
Em data de 19 de fevereiro de 2002 consta recebimento do advogado de R$ 4.248,00 (quatro mil duzentos e quarenta e oito reais) referente ao pagamento da 2a parcela do acordo efetuado entre as partes no processo RT n° 1212/1990. Como o valor da parcela era de R$ 5.292,98 (cinco mil duzentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos), o advogado prestou contas pelo líquido, já excluindo os 20% de seus honorários advocatícios.
Em data anterior, 20/11/2001, o advogado mandou um fax, do qual foi reproduzida uma cópia xerográfica para não deteriorada pelo tempo, em que claramente expõe que seus honorários são 20%.
Restando, dessa forma, comprovado que os R$ 12.000,00 (doze mil reais) foram pagos ao advogado, por se constituírem em 20% de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), trazemos a colação novamente o sustentado no Processo Administrativo perante a Delegacia de Julgamento às fls. 25 � extrato de conta - corrente do Banco Banestado, comprovando-se que da importância total recebida somente entrou na conta-corrente do Requerente R$ 47.820,00 (quarenta e sete mil oitocentos e vinte reais) ao qual deverá ser acrescido R$ 180,00 (cento e oitenta reais) a título de CPMF.
É o relatório.
 Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator
O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
A controvérsia dos autos, nesta segunda instância, cinge-se, exclusivamente, na dedução dos honorários advocatícios no valor de 20% sobre a reclamatória trabalhista recebida pelo recorrente.
Segundo se colhe da dos autos a autoridade julgadora de primeira instância manteve a aplicação da multa de ofício e, em relação à dedução dos honorários advocatícios, entendeu que o extrato bancário de fl. 25, por si só, não é suficiente para comprovar o pagamento dos honorários advocatícios.
Pois bem, sem mais delongas e analisando detidamente os autos, mais precisamente o extrato bancário de fls. 25, relativo ao mês de dezembro de 2001, não é possível considerar a parcela no valor de R$ 4.248,00, informada pelo recorrente, como sendo relativa a honorários advocatícios pagos sobre a reclamatória trabalhista recebida.
Além do mais, o recibo confeccionado pelo próprio contribuinte, por si só, não é capaz de comprovar a efetividade do pagamento a título de honorários advocatícios.
Portanto, em que pese o esforço do recorrente no sentido de comprovar o pagamento a título de honorários advocatícios no montante de R$ 12.000,00, sem a prova do fato a pretensão em debate não tem qualquer possibilidade de êxito. 
Por fim, é exigível a multa de ofício no percentual de 75% na forma do art. 44, § 1º, I da Lei nº 9.430 de 1996, por expressa determinação legal.
Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
 Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe � Relator Designado:
Pedi vista em mesa para melhor analisar os documentos juntados pelo ora Recorrente.
Da análise dos autos não vejo como acompanhar o nobre Relator, razão pela qual abro divergência para dar parcial provimento ao recurso, senão vejamos.
Consta nos autos, fls. 20, ata de audiência de conciliação na qual está expressamente consignado que o Contribuinte receberia R$ 60.000,00 no dia 17/12/2001, às 14hs, na secretaria da vara do trabalho por onde tramitou a reclamatória trabalhista que deu origem aos valores omitidos na DAA.
Por outro lado, o extrato bancário juntado aos autos às fls. 25, não registram a entrada do valor constante na ata de audiência, mas sim o valor de 47.820,00 no dia 19/12/2001.
Pois bem, temos então uma diferença de R$12.180,00, entre o valor que efetivamente saiu da conta da entidade Reclamada e o valor que efetivamente entrou na conta do contribuinte, uma vez que os documentos de fls. 23/24 demonstram que a Prefeitura municipal de São Jorge D´oeste, fonte pagadora e reclamada, efetivamente pagaram os R$ 60.000,00 nos termos da ata de conciliação.
Não há mistério algum no caso e o argumento apresentado pelo contribuinte é verossímil, refletindo a prática de pagamentos de acordos no âmbito da Justiça do Trabalho. Tendo o pagamento sido realizado na secretaria da Vara do Trabalho, somente duas pessoas poderiam receber o valor, o próprio contribuinte/reclamante ou o seu procurador. O extrato bancário juntado aos autos denuncia que o procurador do contribuinte recebeu o valor retendo seus honorários de 20%, mais o custo de CPMF. Note-se que o valor de R$ 47.820,00 foi creditado na conta corrente do Contribuinte via DOC.
Diante de tais fatos, estou plenamente convencido que houve o efetivo custo financeiro de honorários advocatício, devendo tal valor ser deduzidos da base de cálculo do tributo nos termos da legislação vigente. 
Assim, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para excluir da omissão de rendimentos o valor de R$ 12.000,00 a título de honorários advocatícios.
(assinatura digital)
Rodrigo Santos Masset Lacombe  - Relator Designado
 



Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Rayana Alves de Oliveira Franca, Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset
Lacombe, Gustavo Lian Haddad e Francisco Assis de Oliveira Junior (Presidente).

Relatorio

Contrz o contribuinte acima identificado foi lavrado Auto de Infracao (fls.
6/11), relativo ao Imiposio de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2002, na qual se apurou imposto
suplementar no valor de R$ 4.793,25.

A fiscalizagdo, por meio de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual do
contribuinte, alterou para R$ 87.312,15 os rendimentos tributaveis recebidos de pessoas
juridicas, em virtude das verbas auferidas em reclamatoria trabalhista, constatada em Dirf da
fonte pagadora, holerites mensais e nota de empenho.

Cientificado do langamento, o autuado apresentou tempestivamente
Impugnagao, alegando, conforme se extrai da transcricdo do relatorio de primeira instancia,
que:

.. 0 contribuinte apresentou, em 18/02/2004, a impugnagdo de

fls. 01/04, acatada como tempestiva pelo orgdo de origem (fl.
35), concordando com o ajuste do valor dos rendimentos
tributaveis, alegando, porém, o direito a dedugdo dos honorarios
advocaticios despendidos na ag¢do trabalhista, R$ 12.000,00,
cujo recibo lhe foi negado pelo advogado.

Instrui a peticio com copia de extrato bancario (fl. 25),
esclarecendo que o deposito de R$ 47.820,00, efetuado em
19/12/2001, se refere ao valor liquido auferido na a¢do judicial,
apurado da seguinte forma:

Liquidagdo de empenho (Pref. Mun. de Sao Jorge D'Oeste (fl.
23) R$ 60.000,00

Honorarios advocaticios (20%) R3 12.000,00
CPMF pelo crédito ao advogado R$ 180,00
Valor liquido conforme extrato (fl. 25) R$ 47.820,00

Requer, ainda, a exclusdo da multa de oficio de 75%, por ndo ter
agido com ma-fé, nem ter sido responsavel pelo erro cometido,
urna vez que tomou por base o informe de rendimentos fornecido
pela fonte pagadora.

A 4* Turma da DRJ em Curitiba/PR julgou integralmente procedente o
langamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

OMISSAO PARCIAL DE RENDIMENTOS. MATERIA NAO-
IMPUGNADA.

Considera-se ndo-impugnada a parte do lancamento com a qual
o contribuinte concorda.

HONORA;RIOS ADVOCAT:fCIOS. ACAO TRABALHISTA.
DEDUCAO: COMPROVACAOINSUFICIENTE.
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O extrato de depdsito bancario do valor auferido em
reclamatoria trabalhista, ndo é suficiente para comprovar o
pagamento de honorarios advocaticios, que o contribuinte
pretende excluir da base de calculo do imposto.

MULTA DE OFICIO. APLICACAO.

Tendo o contribuinte apresentado declarag¢do de rendimentos
inexata, legitima ¢ a exigéncia da multa de oficio de 75% no
lancamento.

Lancamento Procedente

Intimado da decisdo de primeira instdncia, Orival Xavier apresenta
tempestivamente Recurso Voluntario, sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos
defendidos em sua Impugnacao, sobretudo, verbis:

O ponto da discordia reside no pagamento de honorarios
advocaticios pela Agdo Trabalhista cuja comprovagdo foi
considerada insuficiente, uma vez que, foi juntado somente
extrato de deposito bancario.

Em razdo da manutengdo do imposto referente aos valores pagos
a titulo de honorarios advocaticios, conseqiientemente a multa
de oficio de 75% foi mantida.

()

Ndo tendo sido possivel uma comprovagcdo melhor, de que de
fato foram pagos honorarios advocaticios de 20% ao advogado
patrono da causa trabalhista, face o extravio de contrato de
honordrios, resta a parte provar o alegado com os elementos de
que dispoe.

As fls. 20/21 encontra-se juntado Termo de Audiéncia da Vara
do Trabalho de Pato Branco/PR — Processo n° RT —
1212/1990, dando conta de conciliagdo na qual esta marcado
pagamento para o dia 17 de dezembro de 2001 a verba de R$
60.000,00 (sessenta mil reais) e 36 pagamentos de R$ 5.292,98
(cinco mil duzentos se noventa e dois reais e noventa e oito
centavos).

Em data de 19 de fevereiro de 2002 consta recebimento do
advogado de RS 4.248,00 (quatro mil duzentos e quarenta e oito
reais) referente ao pagamento da 2a parcela do acordo efetuado
entre as partes no processo RT n° 1212/1990. Como o valor da
parcela era de R$ 5.292,98 (cinco mil duzentos e noventa e dois
reais e noventa e oito centavos), o advogado prestou contas pelo
liquido, ja excluindo os 20% de seus honordrios advocaticios.

Em data anterior, 20/11/2001, o advogado mandou um fax, do
qual foi reproduzida wuma copia xerogrdfica para ndo
deteriorada pelo tempo, em que claramente expde que seus
honorarios sao 20%.



Restando, dessa forma, comprovado que os R$ 12.000,00 (doze
mil reais) foram pagos ao advogado, por se constituirem em
20% de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), trazemos a colagdo
novamente o sustentado no Processo Administrativo perante a
Delegacia de Julgamento as fls. 25 — extrato de conta - corrente
do Banco Banestado, comprovando-se que da importdncia total
recebida somente entrou na conta-corrente do Requerente R$
47.820,00 (quarenta e sete mil oitocentos e vinte reais) ao qual
deverd scr acrescido RS 180,00 (cento e oitenta reais) a titulo de
CFMF.

L o relatério.

Voto Venrcido

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator

O recurso ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

A controvérsia dos autos, nesta segunda instancia, cinge-se, exclusivamente,
na dedu¢do dos honorarios advocaticios no valor de 20% sobre a reclamatoria trabalhista
recebida pelo recorrente.

Segundo se colhe da dos autos a autoridade julgadora de primeira instancia
manteve a aplicagdo da multa de oficio e, em relagdo a dedugdo dos honorarios advocaticios,
entendeu que o extrato bancario de fl. 25, por si s0, ndo ¢ suficiente para comprovar o
pagamento dos honorarios advocaticios.

Pois bem, sem mais delongas e analisando detidamente os autos, mais
precisamente o extrato bancario de fls. 25, relativo ao més de dezembro de 2001, ndo ¢
possivel considerar a parcela no valor de R$ 4.248,00, informada pelo recorrente, como sendo
relativa a honorarios advocaticios pagos sobre a reclamatoéria trabalhista recebida.

Além do mais, o recibo confeccionado pelo proprio contribuinte, por si so,
ndo ¢ capaz de comprovar a efetividade do pagamento a titulo de honorarios advocaticios.

Portanto, em que pese o esforco do recorrente no sentido de comprovar o
pagamento a titulo de honorarios advocaticios no montante de R$ 12.000,00, sem a prova do
fato a pretensdo em debate ndo tem qualquer possibilidade de éxito.

Por fim, ¢ exigivel a multa de oficio no percentual de 75% na forma do art.
44, § 1°, I da Lei n® 9.430 de 1996, por expressa determinacao legal.

Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah

Voto Vencedor

Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe — Relator Designado:
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Pedi vista em mesa para melhor analisar os documentos juntados pelo ora
Recorrente.

Da andlise dos autos ndo vejo como acompanhar o nobre Relator, razdo pela
qual abro diveirgéncia para dar parcial provimento ao recurso, senao vejamos.

Consta nos autos, fls. 20, ata de audiéncia de conciliagdio na qual estd
expressaniente consignado que o Contribuinte receberia R$ 60.000,00 no dia 17/12/2001, as
14hs, na secretaria da vara do trabalho por onde tramitou a reclamatoria trabalhista que deu
yrigen aos valores omitidos na DAA.

Por outro lado, o extrato bancario juntado aos autos as fls. 25, ndo registram a
entrada do valor constante na ata de audiéncia, mas sim o valor de 47.820,00 no dia
19/12/2001.

Pois bem, temos entdo uma diferenga de R$12.180,00, entre o valor que
efetivamente saiu da conta da entidade Reclamada e o valor que efetivamente entrou na conta
do contribuinte, uma vez que os documentos de fls. 23/24 demonstram que a Prefeitura
municipal de Sdo Jorge D’oeste, fonte pagadora e reclamada, efetivamente pagaram os R$
60.000,00 nos termos da ata de conciliacao.

Nao ha mistério algum no caso e o argumento apresentado pelo contribuinte é
verossimil, refletindo a pratica de pagamentos de acordos no ambito da Justica do Trabalho.
Tendo o pagamento sido realizado na secretaria da Vara do Trabalho, somente duas pessoas
poderiam receber o valor, o proprio contribuinte/reclamante ou o seu procurador. O extrato
bancario juntado aos autos denuncia que o procurador do contribuinte recebeu o valor retendo
seus honorarios de 20%, mais o custo de CPMF. Note-se que o valor de R$ 47.820,00 foi
creditado na conta corrente do Contribuinte via DOC.

Diante de tais fatos, estou plenamente convencido que houve o efetivo custo
financeiro de honorarios advocaticio, devendo tal valor ser deduzidos da base de calculo do
tributo nos termos da legislacdo vigente.

Assim, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para excluir da
omissao de rendimentos o valor de R$ 12.000,00 a titulo de honorarios advocaticios.

(assinatura digital)

Rodrigo Santos Masset Lacombe - Relator Designado



